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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CrINTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10850/002;301/92-013.
Sessão de 11 de novembro de 1994	 AOOPDPO NR 101 --- 87.512

RECURSO NR.; 82039 	  IRF - ANO 19E7

RECORRENTE : S/A ” ANTONIO CANDIDC SW,, TISTA MERCANTIL E IMPORTADORA

KELUKKIDf::i	 DNE EM ::Sil li JUJE DU KIU PRERJ-P

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIRUTARIO
AÇA0 PROPOSTA JUNTO AO PODER JUDICIARIO - n orosi-
tura, pelo contribuinte, do ação prevista -le arti-
go 3H da Lei no 6 .830/90 importa em renuncia ao
poder de recorrer na esfera administrativa E de-
si.,	 tf:::noia do rodurso acaso intpusto

recurso interposto por S/A. ANTONIO CANDIDO BAPTISTA MERCANTIL E IM-

PORTAnnRA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

curso, face á ow;ão pela via judicial, nos termos do relatório e voto

Sala das Sess&es, Em 11 de novembro de 1991 

1F
-411,

- PRESIDENTE/

n-----"--Jnif.R DE OLI -VE:A CANDIDO

VISTO FM	 LUIZ F.:RIANDO JLIVFIRA DE MORAES	 - PROCURADOR DA !-A

09 DEZ 1994.
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Acórdâo nr, 101 -87„512

ros FRANCISCO nP ASSIS MIRANDA, KA7HKI RHIORARA, ri:12Rn ALvPs FFITORA,
RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM 00NçALVES, SE3ASTIA0 RODRIGUES CABRA.
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Processo n9 10850/002.301/92-01

Acórdão n9 101-87.512

Recurso n q : 82.039

1

Recorrente: S/A ANTONIO CAND IDO BAPTISTA MERCANTIL E IMPORTADORA

,
,

RELATóRI O ',,„

S/A ANTONIO CANDIDO BAPTISTA MERCANTIL E IMPORTADORA,

qualificada nos autos, recorre para este Conselhe contra decisão 	 .1

.	 ,
do Sr. Delegado da Receita Federal em São José do Rio Preto - 	 • 1•	 ....,

,SP., que julgou improcedente o Auto de Infração de fls. 07, la- ,

„	 1vrado para a cobrança do IMPOSTO DE RENDA NA FONTE, tendo como 	 • 1
,„.	 .
,

pressupostos a exist gncia de Passivo Fictício, Bens Ativos con-	 .

tabilizados como despesas e saldo credor de correção monetária.

No recurso apresentado no processo principal(IRPJ),

após transcrever trecho da decisão monocrática, a empresa argu-

menta que:	 H

a) é improcedente a exiggncia fiscal;	 1

11b) comprovou parte do passivo e, assim, a exiggncia
.	 „.	 ,. 	 .

deve cingir-se somente à parcela não comprovada;	 1.	 ,

c) não se pode glosar retifica de motores sem levar em 	 i
1

1
conta a depreciação correspondente; ,	 1

d) a posição do Sr. Delegado da Receita contraria a

jurisprud gncia dominante quando diz que é procedente a correção	 ,1

monetária dos bens do ativo permanencente a partir de sua aqui- ,

sição, enquanto que o saldo das reservas de lucros só será cor- 	 4
J	 . .

/rigido no ano seguinte.
,,

/

Através do Memorando nP 16007.9/SASIT/ n q 064/94, a
,—	 1

A'
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Delegacia da Receita Federal em São José do Rio Preto/SP informa

que a recorrente impetrou medida cautelar na justiça Federal,

questionando a cobrança da TRD e se propondo . a pagar o restante

do débito, anexando cópia da capa do processo n g. 94.0704107-7,

cópia de despacho do MM juiz Federal deferindo a medida liminar

e cópia da petição dirigida à Primeira Vara da Justiça Federal

naquela cidade.
Ak:

É o relatório.	 J4h

•
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Acórdão n9 101-87.512

Recurso 112: 82.039

Recorrente: S/A ANTONIO CANDIDO BAPiISTA MERCANTIL E IMPORTADORA.

%,	 C3

Conselheiro jezer de Oliveira Cand ido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

O memorando expedido pelo Setor de Tributação da Dele-

gacia da Receita Federal em São José do Rio Preto - SP. dá noti-

cia de que a empresa recorreu ao Poder Judiciário, através Ação

Cautelar Inominada, com deferimento de medida liminar.

O artigo 38, da lei n2 6.830/80, dispbe:

"Art. 38, A discussão judicial da Divida Ativa

da Fazenda ~ice SÓ é admissível éD execu-

ção, na forma desta Lei, salvo as hipóteses de

mandado de segurança, ação de repetição do in-

débito ou ação anulat6ria do ato declarativo

da dívida, este precedida do depósito prepara-

tório do valor do débito, monetariamente cor

rígido e acrescido dos juros e multa de mora e

demais encaroos,

Parágrafo Único, A propositara, pelo contri-

bainte, de ação prevista neste artioo importa

em renÚncia ao poder de recorrer )742 esfera ad-

ministrativa e desistJncia do recurso acaso



5.
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interpo,rto,"

Considerando que, no presente caso, a empresa recorreu

ao Poder judiciârio sobre a matéria em julgamento no presente

feito, deixo de tomar conhecimento do recurso apresentado nesta

esfera administrativa, em face da renúncia e da desistiMcia a

que alude o dispositivo acima mencionado.

o meu voto.

Jeze de Oliveira Candido, relator.

-4-
Brasília-DF., em 11 de novembro de 1994

A4,
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